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§ 7º A exigência prevista no inciso III do caput não se aplica às ações de
saneamento básico em áreas rurais, comunidades tradicionais, incluídas as áreas
quilombolas, e terras indígenas.

§ 8º A União poderá instituir e orientar a execução de programas de
incentivo à execução de projetos de interesse social na área de saneamento básico com
participação de investidores privados, por meio de operações estruturadas de
financiamentos realizados com recursos de fundos privados de investimento, de
capitalização ou de previdência complementar, em condições compatíveis com a
natureza essencial dos serviços públicos de saneamento básico.

§ 9º Não constituem serviço público de saneamento básico:

I - as ações de saneamento básico executadas por meio de soluções
individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os serviços,
incluída a prestação de serviços realizados por associações comunitárias criadas para
esse fim que possuam competência na gestão do saneamento rural, desde que
delegadas ou autorizadas pelo respectivo titular, na forma prevista na legislação;

II - as ações e os serviços de saneamento básico de responsabilidade privada,
incluído o manejo de resíduos de responsabilidade do gerador; e

III - as ações e os serviços de saneamento básico operados pelos próprios
usuários, por meio de associações comunitárias ou multicomunitárias.

§ 10. Os Municípios poderão autorizar a execução das ações de saneamento
básico a que se refere o § 9º às associações comunitárias criadas para esse fim.

§ 11. Fica vedado aos Estados e aos órgãos ou às entidades a eles vinculados
o acesso aos recursos de que trata o caput quando o Município ou o conjunto de
Municípios beneficiários não estiver inserido em estrutura de prestação regionalizada
instituída pelo Estado ou pela União.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 5º Os recursos necessários ao apoio técnico e financeiro da União, a alocação
de recursos públicos e os financiamentos com recursos da União ou com recursos geridos ou
operados por órgãos ou entidades da União de que trata este Decreto serão oriundos:

I - do Orçamento Geral da União;

II - de fundos de natureza pública;

III - de fundos de natureza privada;

IV - de doações de entidades nacionais e internacionais;

V - de acordos de empréstimo com organismos financeiros internacionais;

VI - de fontes próprias de entidades financeiras nacionais; e

VII - de outras fontes de recursos que vierem a ser constituídas para essa finalidade.

Art. 6º Financiamentos ou instrumentos firmados com recursos geridos ou
operados por órgãos ou entidades da União, tais como operações de crédito, contratos
de repasse, acordos, convênios e ajustes bilaterais de qualquer natureza, firmados
anteriormente à data de publicação deste Decreto, não serão descontinuados em razão
do disposto na Lei nº 14.026, de 2020, exceto por iniciativa das partes, respeitados os
dispositivos legais aplicáveis.

Art. 7º O disposto nos incisos VII, VIII e IX do caput do art. 50 da Lei nº
11.445, de 2007, não se aplica:

I - aos recursos alocados por emendas parlamentares por meio da
transferência especial prevista no inciso I do caput do art. 166-A da Constituição,
hipótese em que os recursos serão repassados diretamente ao ente federativo
beneficiado independentemente de celebração de convênio ou instrumento congênere,
na forma prevista no § 2º do art. 166-A da Constituição, observado o disposto na Lei
de Diretrizes Orçamentárias; e

II - à alocação de recursos públicos federais e financiamentos com recursos da
União ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou entidades da União em
Municípios onde a prestação do serviço público de saneamento básico não esteja
regionalizada até o prazo a que se refere o § 1º do art. 11-B da Lei nº 11.445, de 2007.

Art. 8º O disposto nos incisos VII, VIII e IX do caput do art. 50 da Lei nº 11.445,
de 2007, aplica-se aos contratos de concessão e de parcerias público-privadas precedidos de
licitação, nos termos do disposto no art. 175 da Constituição, firmados posteriormente à
data de publicação deste Decreto, exceto às concessões e parcerias público-privadas que:

I - tenham sido licitadas ou submetidas à consulta pública anteriormente à
data de publicação deste Decreto; e

II - sejam objeto de estudos já contratados pelas instituições financeiras
federais anteriormente à data de publicação deste Decreto.

Art. 9º Até 15 de julho de 2021, a União poderá, autonomamente ou por
meio de parceria com outras unidades federativas, observada a disponibilidade
orçamentária e financeira, destinar recursos para a contratação de estudos e
consultorias cujo escopo seja apoiar a formação de blocos de referência e unidades
regionais.

Art. 10. Fica revogado o Capítulo III do Título III do Decreto nº 7.217, de 21
de junho de 2010.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de dezembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Rogério Marinho

DECRETO Nº 10.589, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2020

Cria a empresa pública NAV Brasil Serviços de
Navegação Aérea S.A.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.903, de 19 de
novembro de 2019,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica criada a empresa pública NAV Brasil Serviços de Navegação Aérea
S.A. - NAV Brasil, vinculada ao Ministério da Defesa por meio do Comando da Aeronáutica,
organizada sob a forma de sociedade anônima, com personalidade jurídica de direito
privado e patrimônio próprio.

Art. 2º A constituição inicial do capital social da NAV Brasil ocorrerá:

I - pela versão do patrimônio cindido da Empresa Brasileira de Infraestrutura
Aeroportuária - Infraero, conforme o disposto no art. 6º da Lei nº 13.903, de 19 de
novembro de 2019; e

II - pelo aporte dos recursos previstos na Lei Orçamentária Anual vigente ao
tempo da criação da empresa pública.

Parágrafo único. A Infraero disponibilizará, no prazo de sessenta dias, contado
da data de publicação deste Decreto, a documentação necessária para a elaboração do
laudo de avaliação da parte cindida de que trata o inciso I do caput, de forma a subsidiar
a deliberação da Assembleia Geral de constituição da NAV Brasil.

Art. 3º A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional convocará Assembleia Geral
de acionistas para a constituição da NAV Brasil, nos termos do disposto no art. 87 da Lei
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Parágrafo único. O Estatuto Social da NAV Brasil será aprovado pela Assembleia
Geral de acionistas.

Art. 4º Enquanto não for criado o Comitê de Elegibilidade Estatutário da NAV
Brasil, caberá ao Comandante da Aeronáutica constituir comissão transitória e não
estatutária para o exercício das competências do referido Comitê e para a observância dos
procedimentos de que tratam os art. 21 ao art. 23 do Decreto nº 8.945, de 27 de
dezembro de 2016.

§ 1º A comissão de que trata o caput poderá ser constituída por oficiais da
Aeronáutica ou por servidores do Comando da Aeronáutica, de cargo efetivo de nível superior.

§ 2º O Ministério da Economia indicará ao Comando da Aeronáutica servidor
público federal ocupante de cargo efetivo de nível superior para compor a comissão de
que trata o caput.

Art. 5º As demonstrações financeiras da NAV Brasil serão discriminadas em
todos os níveis de seu plano contábil e a contabilidade e a gestão financeira das atividades
alheias à navegação aérea civil serão realizadas de forma segregada.

Art. 6º O Comandante da Aeronáutica designará representante para a prática
dos atos formais administrativos necessários à constituição e à instalação da NAV Brasil.

Parágrafo único. A função de representante de que trata este artigo será
considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de dezembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Fernando Azevedo e Silva
Paulo Guedes
Marcelo Sampaio Cunha Filho

DECRETO Nº 10.590, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2020

Concede indulto natalino e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício da competência que lhe confere
o art. 84, caput, inciso XII, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Será concedido indulto natalino às pessoas nacionais ou estrangeiras
condenadas que, até 25 de dezembro de 2020, tenham sido acometidas:

I - por paraplegia, tetraplegia ou cegueira, adquirida posteriormente à
prática do delito ou dele consequente, comprovada por laudo médico oficial, ou, na
sua falta, por médico designado pelo juízo da execução;

II - por doença grave permanente, que, simultaneamente, imponha severa
limitação de atividade e exija cuidados contínuos que não possam ser prestados no
estabelecimento penal, comprovada por laudo médico oficial, ou, na sua falta, por
médico designado pelo juízo da execução; ou

III - por doença grave, como neoplasia maligna ou síndrome da deficiência
imunológica adquirida (aids), em estágio terminal e comprovada por laudo médico
oficial, ou, na sua falta, por médico designado pelo juízo da execução.

Art. 2º Será concedido indulto natalino também aos agentes públicos que
compõem o sistema nacional de segurança pública, nos termos do disposto na Lei nº
13.675, de 11 de junho de 2018, que, até 25 de dezembro de 2020, no exercício da
sua função ou em decorrência dela, tenham sido condenados:

I - por crime na hipótese de excesso culposo prevista no parágrafo único do
art. 23 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; ou

II - por crimes culposos e tenham cumprido um sexto da pena.

§ 1º Aplica-se o disposto no caput aos agentes públicos que compõem o
sistema nacional de segurança pública que tenham sido condenados por ato cometido,
mesmo que fora do serviço, em razão de risco decorrente da sua condição funcional
ou em razão do seu dever de agir.

§ 2º O prazo do cumprimento da pena a que se refere o inciso II do caput
será reduzido pela metade quando o condenado for primário.

Art. 3º Será concedido indulto natalino aos militares das Forças Armadas,
em operações de Garantia da Lei e da Ordem, conforme o disposto no art. 142 da
Constituição e na Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, que, até 25 de
dezembro de 2020, tenham sido condenados por crime na hipótese de excesso culposo
prevista no art. 45 do Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código Penal
Militar.

Art. 4º O indulto natalino concedido nos termos do disposto neste Decreto
não abrange os crimes:

I - considerados hediondos ou a eles equiparados, nos termos do disposto
na Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990;

II - previstos:

a) na Lei nº 9.455, de 7 de abril de 1997;

b) na Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013;

c) na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016;
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d) no § 12 do art. 129 e nos art. 215, art. 215-A, art. 216-A, art. 218, art.
218-A, art. 312, art. 316, art. 317, art. 318, art. 319, art. 332 e art. 333 do Decreto-
Lei nº 2.848, de 1940 - Código Penal;

e) nos art. 240, art. 241, art. 241-A, art. 241-B, art. 241-C e art. 241-D da
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente;

f) no art. 1º, caput, § 1º e § 2º, da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998;
e

g) nos art. 33, caput, § 1º e § 4º, e art. 34 ao art. 37 da Lei nº 11.343,
de 23 de agosto de 2006; e

III - previstos no Decreto-Lei nº 1.001, de 1969 - Código Penal Militar,
quando correspondentes àqueles a que se referem os incisos I e II.

Parágrafo único. O indulto natalino de que trata o art. 3º também não
abrange os crimes previstos nos seguintes dispositivos da Parte Especial do Decreto-Lei
nº 1.001, de 1969 - Código Penal Militar:

I - do Livro I:

a) os Títulos I, II e III;

b) do Título IV:

1. o Capítulo II;

2. o art. 219; e

3. o Capítulo VII;

c) do Título V:

1. os Capítulos I ao IV; e

2. o Capítulo VIII;

d) do Título VI: o Capítulo III; e

e) os Títulos VII e VIII; e

II - do Livro II:

a) os Títulos I e II;

b) do Título III: o Capítulo II; e

c) os Títulos IV e V.

Art. 5º O indulto natalino não será concedido às pessoas que:

I - tenham sofrido sanção, aplicada pelo juízo competente em audiência de
justificação, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, em razão da
prática de infração disciplinar de natureza grave, nos doze meses anteriores à data de
publicação deste Decreto;

II - tenham sido incluídas no regime disciplinar diferenciado em qualquer
momento do cumprimento da pena;

III - tenham sido incluídas no Sistema Penitenciário Federal em qualquer
momento do cumprimento da pena, exceto na hipótese em que o recolhimento se
justifique por interesse do próprio preso, nos termos do disposto no art. 3º da Lei nº
11.671, de 8 de maio de 2008; ou

IV - tenham descumprido as condições estabelecidas para a prisão albergue
domiciliar, com ou sem monitoração eletrônica, ou para o livramento condicional,
observados os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Art. 6º O indulto natalino de que trata este Decreto é cabível ainda
que:

I - a sentença tenha transitado em julgado para a acusação, sem prejuízo
do julgamento de recurso da defesa por instância superior;

II - haja recurso da acusação de qualquer natureza após o julgamento em
segunda instância;

III - a pessoa condenada esteja em livramento condicional;

IV - a pessoa condenada seja ré em outro processo criminal, mesmo que o
objeto seja um dos crimes a que se refere o art. 4º; e

V - não tenha sido expedida a guia de recolhimento.

Art. 7º O indulto natalino de que trata este Decreto não se estende:

I - às penas acessórias previstas no Decreto-Lei nº 1.001, de 1969 - Código
Penal Militar;

II - aos efeitos da condenação; e

III - à pena de multa.

Art. 8º Na hipótese de haver concurso com as infrações descritas no art. 4º,
não será concedido indulto natalino correspondente ao crime não impeditivo enquanto
a pessoa condenada não cumprir a pena pelo crime impeditivo do benefício.

Art. 9º A autoridade que detiver a custódia dos presos ou os órgãos da
execução penal previstos no art. 61 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de
Execução Penal, encaminharão à Defensoria Pública, ao Ministério Público, ao Conselho
Penitenciário e ao juízo da execução, preferencialmente por meio digital, na forma
estabelecida pela alínea "f" do inciso I do caput do art. 4º da Lei nº 12.714, de 14
de setembro de 2012, a lista daqueles que satisfaçam os requisitos necessários para
a concessão do indulto natalino previsto neste Decreto.

§ 1º O procedimento previsto no caput será iniciado:

I - pela parte interessada ou pelo seu representante, pelo seu cônjuge ou
companheiro, pelo ascendente ou pelo descendente;

II - pela defesa do condenado;

III - pela Defensoria Pública;

IV - pelo Ministério Público; ou

V - de ofício, quando os órgãos da execução penal a que se refere o caput,
intimados para manifestação em prazo inferior a dez dias, se mantiverem inertes.

§ 2º O juízo competente proferirá decisão para conceder, ou não, o indulto
natalino, ouvidos o Ministério Público e a defesa do beneficiário.

Art. 10. A declaração de indulto natalino terá preferência sobre a decisão de
qualquer outro incidente no curso da execução penal, exceto quanto a medidas urgentes.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de dezembro de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Tercio Issami Tokano

Presidência da República

D ES P AC H O S DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 751, de 24 de dezembro de 2020. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos
do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 14.111, de 24 de dezembro
de 2020.

Nº 752, de 24 de dezembro de 2020.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da
Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público e
inconstitucionalidade, o Projeto de Lei nº 4.458, de 2020 (nº 6.229/05 na Câmara dos
Deputados), que "Altera as Leis nºs 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, 10.522, de 19
de julho de 2002, e 8.929, de 22 de agosto de 1994, para atualizar a legislação
referente à recuperação judicial, à recuperação extrajudicial e à falência do empresário
e da sociedade empresária".

Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto aos seguintes
dispositivos:

§ 10 do art. 6º da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, acrescido pelo
art. 1º do projeto de lei

"§ 10. Na hipótese de recuperação judicial, também serão suspensas as
execuções trabalhistas contra responsável, subsidiário ou solidário, até a
homologação do plano ou a convolação da recuperação judicial em falência."

Razões do veto

"A propositura legislativa dispõe que, na hipótese de recuperação judicial,
também serão suspensas as execuções trabalhistas contra responsável, subsidiário
ou solidário, até a homologação do plano ou a convolação da recuperação judicial
em falência.

Entretanto, e embora se reconheça o mérito da proposta, o dispositivo
contraria o interesse público por causar insegurança jurídica ao estar em
descompasso com a essência do arcabouço normativo brasileiro quanto à
priorização dos créditos de natureza trabalhista e por acidentes de trabalho, nos
termos do art. 186 do Código Tributário Nacional - CTN, e da própria sistemática
instituída pela Lei nº 11.101, de 2005, para a proteção desses créditos."

Art. 6º-B da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, acrescido pelo art.
2º do projeto de lei

"Art. 6º-B. Não se aplica o limite percentual de que tratam os arts. 15 e 16
da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, à apuração do imposto sobre a renda
e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a parcela do lucro
líquido decorrente de ganho de capital resultante da alienação judicial de bens ou
direitos, de que tratam os arts. 60, 66 e 141 desta Lei, pela pessoa jurídica em
recuperação judicial ou com falência decretada.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica na hipótese
em que o ganho de capital decorra de transação efetuada com:

I - pessoa jurídica que seja controladora, controlada, coligada ou interligada;
ou

II - pessoa física que seja acionista controlador, sócio, titular ou
administrador da pessoa jurídica devedora."

Razões dos vetos

"A propositura legislativa dispõe que não se aplica o limite percentual de
que tratam os arts. 15 e 16 da Lei nº 9.065, de 1995, à apuração do imposto
sobre a renda e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a
parcela do lucro líquido decorrente de ganho de capital resultante da alienação
judicial de bens ou direitos, nos casos especificados na Lei nº 11.101, de 2005,
pela pessoa jurídica em recuperação judicial ou com falência decretada.

Entretanto, embora a boa intenção do legislador, a medida acarreta renúncia
de receita, sem o cancelamento equivalente de outra despesa obrigatória e sem
que esteja acompanhada de estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro,
o que viola o disposto no art. 113 da ADCT, e no art. 14 da Lei de
Responsabilidade Fiscal."

Art. 50-A da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, acrescido pelo art.
2º do projeto de lei

"Art. 50-A. Nas hipóteses de renegociação de dívidas de pessoa jurídica no
âmbito de processo de recuperação judicial, estejam as dívidas sujeitas ou não a
esta, e do reconhecimento de seus efeitos nas demonstrações financeiras das
sociedades, deverão ser observadas as seguintes disposições:

I - a receita obtida pelo devedor não será computada na apuração da base
de cálculo da Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) e para o
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep) e da
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins);

II - o ganho obtido pelo devedor com a redução da dívida não se sujeitará
ao limite percentual de que tratam os arts. 42 e 58 da Lei nº 8.981, de 20 de
janeiro de 1995, na apuração do imposto sobre a renda e da CSLL; e

III - as despesas correspondentes às obrigações assumidas no plano de
recuperação judicial serão consideradas dedutíveis na determinação do lucro real
e da base de cálculo da CSLL, desde que não tenham sido objeto de dedução
anterior.

"Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica à hipótese
de dívida com:

I - pessoa jurídica que seja controladora, controlada, coligada ou interligada; ou

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

	ea1590eb27bf7fbc8e15e83100fd75c1e5da8dcef11254192e34df4b10f7b635.pdf
	b2838b73ab833c576a0cc11ea08f3e3a562d6eba31597afe4cabf4772b47a3bc.pdf

